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A dependência do 
combustível fóssil

EDITORIAL

A recente alta dos preços do 
diesel e da gasolina volta a ex-
por uma fragilidade estrutural 
da economia brasileira: a depen-
dência do transporte rodoviário 
e a consequente vulnerabilidade 
da população às oscilações dos 
combustíveis. Mais do que um 
problema setorial, trata-se de 
uma questão social que atinge em 
cadeia o custo de vida, a competi-
tividade das empresas e o próprio 
ritmo de crescimento do país.

O impacto é imediato e per-
ceptível. O diesel mais caro eleva 
o custo do frete, pressionando os 
preços de alimentos, medicamen-
tos e bens de consumo. Em um 
país de dimensões continentais, 
onde a maior parte da produção 
circula por estradas, cada reajuste 
nas bombas reverbera nas pra-
teleiras dos supermercados. Já a 
gasolina pesa diretamente no or-
çamento das famílias, reduzindo 
o poder de compra e limitando 
a mobilidade, sobretudo nas re-
giões onde o transporte público é 
precário ou insu� ciente.

Essa dinâmica aprofunda 
desigualdades. As camadas mais 
pobres, que já comprometem 
grande parte da renda com des-
pesas básicas, são as mais pena-
lizadas. O aumento do custo do 
transporte coletivo, frequente-
mente reajustado em resposta 
aos combustíveis, agrava ainda 
mais esse quadro, criando um ci-
clo em que trabalhar, estudar ou 

acessar serviços se torna progres-
sivamente mais oneroso.

Por outro lado, é preciso re-
conhecer que a política de pre-
ços dos combustíveis não pode 
ignorar variáveis internacionais, 
como o valor do petróleo e a taxa 
de câmbio. No entanto, a ausên-
cia de mecanismos e� cazes de 
amortecimento dessas oscilações 
expõe o país a choques recorren-
tes. Falta uma estratégia consis-
tente que combine previsibilida-
de, proteção social e estímulo a 
alternativas energéticas.

Investir em diversi� cação da 
matriz de transporte, fortalecer 
modais como ferrovias e hidro-
vias e ampliar o uso de biocom-
bustíveis são caminhos frequen-
temente apontados, mas ainda 
pouco concretizados. Da mesma 
forma, políticas públicas que re-
duzam a volatilidade dos preços 
no curto prazo poderiam miti-
gar os efeitos mais severos sobre 
a população.

Em última análise, a alta do die-
sel e da gasolina não é apenas uma 
questão de mercado, mas um teste 
da capacidade do Estado de equili-
brar e� ciência econômica e justiça 
social. Ignorar seus efeitos ampli� -
ca tensões e compromete o bem-es-
tar coletivo. Enfrentar o problema 
exige mais do que respostas pon-
tuais: requer visão de longo prazo 
e compromisso com um modelo 
de desenvolvimento menos depen-
dente e mais resiliente.

HÁ 95 ANOS: SEIS PAÍSES SUPENDEM IMPORTA-
ÇÕES DE PRODUTOS SOVIÉTICOS

As principais notícias do Correio 
da Manhã em 20 de março 1931 foram: 
Realiza-se a primeira reunião para � nalizar 
o acordo naval entre França, Inglaterra e 
Itália. Romênia, Estados Unidos, Iugoslá-

via, Bélgica, França e Canadá suspendem 
importação de produtos da União Sovié-
tica. Príncipe de Gales visita Buenos Aires 
e partirá no dia seguinte para o Uruguai. 
Ex-presidente mexicano é fuzilado. 

HÁ 75 ANOS: TROPAS ALIADAS DOMINAM GRAN-
DE PARTE DA PENÍNSULA COREANA

As principais notícias do Correio 
da Manhã em 20 de março 1951 foram: 
Tropas Aliadas conseguem dominar nova-
mente grande parte da península coreana. 
Deputados e policiais tomam bens do jor-

nal “La Prensa”, na Argentina. PTB paulis-
ta tem uma revoada de membros renun-
ciando ao partido. Chuvas fazem vários 
estados do Nordeste entrarem em alerta. 
Paris receberá reunião da ONU.  

O CORREIO DA MANHÃ NA HISTÓRIA * POR BARROS MIRANDA

Opinião do leitor

Fé

O Livro dos Salmos permanece como a mais lin-
da poesia de louvor jamais escrita. Fé faz bem. É a 
ciência que está dizendo: quem crê em algo acima 
de si vive mais, ganha melhor e é mais feliz. 

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

O conceito de empresas zumbis, consagrado 
a partir da crise japonesa dos anos 1990, des-
creve companhias que não conseguem gerar 
caixa su� ciente sequer para pagar os juros de 
suas dívidas. Não amortizam o principal, não 
investem, não crescem. Sobrevivem. Permane-
cem operando, mas desconectadas da dinâmica 
de expansão da economia. Esse conceito ajuda, 
cada vez mais, a explicar o Brasil.

Em 2024, o país registrou 2.273 pedidos de 
recuperação judicial, o maior número da série 
histórica, com alta superior a 60% em relação a 
2023. Ao mesmo tempo, os pedidos de falência 
� caram próximos de 950 casos. A leitura é a de 
que o país deixou de produzir quebras abruptas 
e passou a produzir sobrevivência sob pressão 
permanente.

A recuperação judicial, que deveria ser ins-
trumento de reorganização, torna-se, em mui-
tos casos, mecanismo de adiamento. Empresas 
deixam de morrer, mas também deixam de 
crescer, e é assim que economias perdem vita-
lidade. A origem desse processo está no custo 
do dinheiro.

Com juros elevados, o custo efetivo de crédi-
to para empresas médias frequentemente supe-
ra 20% ao ano. Para pequenas, o acesso é mais 
restrito e mais caro. Para o consumidor, linhas 
ultrapassam 200% ao ano. Não é apenas o ní-
vel dos juros; é a forma como o sistema aloca 
capital.

Nesse ambiente, o capital prefere � nanciar o 
Estado. Dé� cits � scais recorrentes exigem emis-
são contínua de dívida, que absorve parcela re-
levante da poupança disponível. O resultado é 
conhecido: crédito caro, escasso e direcionado. 
O crowding out deixou de ser circunstancial e 
tornou-se estrutural.

Empresas passam a operar com margens 
comprimidas e capacidade reduzida de investi-
mento. Muitas entram em recuperação judicial. 
Outras tornam-se zumbis, incapazes de gerar 
valor, mas ainda presentes no sistema. Andam, 
se movem, faturam, mas não produzem capital. 
E aqui está o ponto central.

Empresas zumbis não reproduzem. Não 
reproduzem capital. Não acumulam. Não am-
pliam capacidade. Apenas mantêm a operação 
em um nível mínimo de sobrevivência. Uma 
economia baseada nesse padrão deixa de ser, 
no sentido pleno, uma economia capitalista. O 
capital produtivo não se acumula nas empresas, 
mas se desloca para o � nanciamento do Estado 
e para o sistema � nanceiro.

O efeito mais profundo recai sobre as micro, 
pequenas e médias empresas, que historicamen-
te são a principal fonte de dinamismo do capi-
talismo. São elas que inovam, crescem e geram 
empregos. No Brasil, enfrentam crédito caro, 

exigência excessiva de garantias e competição 
desigual com um sistema que prefere � nanciar a 
dívida pública. Sem acesso a capital, deixam de 
nascer, de crescer ou de escalar.

É nesse ponto que o debate fiscal deveria 
ser decisivo, mas não é. O assunto “déficit fis-
cal” está descontextualizado no Brasil. É um 
tema presente sem consequências, simples-
mente porque o Brasil é o mestre global da 
descontextualização.

O país construiu, ao longo do tempo, mar-
cos importantes de disciplina. A Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, na gestão de Fernando 
Henrique Cardoso, estabeleceu limites e trans-
parência. O teto de gastos, durante o governo 
Temer, ampliou esse balizamento, assim como a 
lei das estatais. Estados e municípios, em grande 
medida, internalizaram essa lógica.

Esse arcabouço foi sendo erodido. Em seu 
lugar, consolidou-se um modelo que depende 
mais de aumento de receita do que de controle 
efetivo do gasto. A elevação contínua da carga 
tributária, combinada com juros elevados, com-
prime ainda mais o setor produtivo.

O paradoxo é evidente. O Brasil opera com 
um orçamento superior a R$ 6 trilhões, mas 
investe menos de R$ 90 bilhões. Ao mesmo 
tempo, mantém dé� cits recorrentes e transfere 
ao setor produtivo o custo do ajuste. Nesse am-
biente, a formação de capital torna-se absoluta 
exceção. E, sem formação de capital, não há ca-
pitalismo funcional.

Há uma ironia adicional. Instrumentos 
como o Simples e o MEI, aliados à informa-
lidade, criam algum espaço de sobrevivência 
econômica. Permitem que parte da economia 
continue girando fora do peso excessivo da tri-
butação. Mas são só respiros.

Forma-se, assim, um ciclo conhecido: crédi-
to caro, empresas comprimidas, aumento de re-
cuperações judiciais, proliferação de empresas 
zumbis, bloqueio das pequenas e médias, queda 
do investimento e limitação da oferta. O país 
não quebra, mas também não cresce.

Há uma metáfora conhecida: a da rã colo-
cada em uma panela com água aquecida len-
tamente. Em vez de saltar, ela se adapta — até 
não conseguir mais reagir. O risco brasileiro é 
semelhante.

A economia se ajusta. Mas, ao se ajustar, 
perde vitalidade. E, quando empresas deixam 
de produzir capital, o país deixa de produzir 
futuro. Zumbis não reproduzem. Economias 
zumbis também não.
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